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APRESENTAÇÃO
 

o Informativo Jurídico reafirma o objetivo de 

promover a divulgação de estudos doutrinários, como contributo à 

evolução das idéias jurídicas em nosso país, trazendo à lume o 

pensamento dos eminentes Magistrados deste Colendo Superior 

Tribunal de Justiça. 

Destaca-se também a publicação de referências 

bibliográficas de obras adquiridas e incorporadas ao acervo da 

Biblioteca Ministro Oscar Saraiva, bem como uma bibliografia 

atualizada de periódicos sobre Revisão Constitucional. 

A edição de mais um volume deste periódico objetiva 

dar continuidade à divulgação das informações jurídicas, facilitar o 

acesso às fontes bibliográficas e atuar como instrumento de 

renovação da Ciência do Direito. 
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CONTROLE EX1ERNO DA MAGISTRATURA: 

NEGAÇÃO DA AUTONOMIA DO JUDICIÁRIO (*) 

FRANCISCO PEÇANHA MARTINS 
Ministro do Superior Tribunal de Justiça 

Renova-se discussão sobre o tema de 

controle externo do Poder Judiciário quando se 

aproxima a data designada para a revisão da 

Constituição, que alguns setores conservadores da 

sociedade querem ampla. 

Nestes cinco anos decorridos, longe de 

encaminhar-se solução para os graves problemas 

brasileiros, no bojo dos quais se inserem as 

crises por que passam todos os poderes, 

instituições , serviços e profissões, agudizou-se 

a crise do Estado Brasileiro com a continuidade 

do cancro econômico, financeiro, social e moral 

que subverte e corrói todos os valores nacionais 

- a inflação. 

Quando as pessoas não querem o 

dinheiro, medida de valor de todos os bens da 

vida - disse-me, faz mais de trinta e cinco (35) 

anos, um patriarca libanês estabelecido em 

Ilhéus, repetindo, na sua simplicidade, a célebre 

lei de Gresbam, de que tanto falava o saudoso 

mestre Augusto Alexandre Machado - as coisas vão 

mal. 

(*)	 Conferencia prOR.nciacla no 1 Congresso de Magistrados ela Bahia, em 18 de I118rço 

de 1993. 
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E temos vivido mal, protelando 

compromissos e comprometendo as gerações futuras 

com administrações públicas irresponsáveis, 

desastrosas e descomprometidas com o real 

interesse da maioria do povo brasileiro, exangue 

pelo mais pernicioso dos impostos, transferidor 

da renda dos que pouco ou nada têm para a minoria 

privilegiada que não atinge 10% da população e 

sequer contempla a chamada classe média. 

Na criSé do Estado brasileiro, difícil 

distinguir instituição que estej a atendendo por 

inteiro às suas finalidades. E quando se fala no 

poder menos aquilhado da república - o Judiciário 

seria impossível obter-se melhor desempenho. 

Por tais razões, é até natural que se busquem 

soluções extravagantes, estranhas aos esforços e 

ao ideário de grandes brasileiros - o 

fortalecimento do poder judiciário com a sua 

autonomia - af inal consagrada pelo Constituinte 

de 1988, embora ainda estej a por se concretizar 

na parte econômico-financeira. 

Bandeira desfraldada pelo gênio da raça 

brasileira , o inexcedível Rui Barbosa, desde 

cedo aderimos a tese magistralmente tecida no 

discurso de posse no cargo de Presidente do 

Instituto dos Advogados, no longínquo 19 de 

novembro de 1914, embora próximo e atual o quadro 

político e as lições proclamadas. Discorreu sobre 

o "Supremo Tribunal na Constituição Brasileira", 

14 -ln1. Jurídico da BibL. Min. Oscar Saraiva, v.S, n.1, p. 1-78, jan./juL. 1993. 
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batendo-se contra o julgamento de membros do 

Pretório Excelso pelo Senado, nos crimes de 

responsabilidade, com o que, disse, aspiravam os 

políticos "colocar o Supremo Tribunal Federal num 

pé de subalternidade do Senado, excluindo 

arbitrariamente do direito comum os crimes de 

responsabilidade, quando cometidos por esses 

magistrados". E com a exatidão dos conceitos que 

lhe era próprio, responde a indagações 

evidenciadoras do absurdo então pretendido 

dizendo: "Pois se da politica é que nos queremos 

precaver, buscando a justiça, como é que à 

política deixaríalllos a última palavra contra a 

justiça? Pois se nos Tribunais é que andaJnos à 

cata de guarida para os nossos direitos, contra 

os ataques sucessivos do Parlalllento e do 

Executivo, como é que volveríalllos a fazer de um 

desses poderes a palmatória dos Tribunais? "Assim 

como assim, porém, não se conhece, por toda a 

superfície do globo civilizado, nação nenhuma, em 

cuj a legislação penetrasse a idéia, que só ao 

demônio da politica brasileira podia ocoL:t:er, de 

criar fora da justiça e incmnbir à politica mna 

corregedoria, para julgar e punir as supostas 

culpas do Tribunal Supremo no entendimento das 

leis". ("in" Rui Barbosa, Escritos e Discursos 

Seletos, la. Ed. Agnilar Ltda,1960, pags. 568 e 

571/572). 

Imagine-se o que não diria Rui face a 

tentativa de submissão do Poder Judiciário a 

Inf. Jurfdico da BibL. Min. Oscar Saraiva, v.s, n.1, p. 1-78, jan./juL. 1993. 15 



órgão externo de controle da atuação dos 

magistrados, colégio de censores estranhos e 

aniquilador da autonomia sonhada e consagrada no 

art. 99 da constituição Cidadã "Ao Poder 

Judiciário é assegurada autonomia administrativa 

e financeira". 

Dizem alguns defensores do Conselho 

censório externo que se não afetariam a autonomia 

e independência do magistrado, ao argumento de 

não poderia causar temor ao Juiz e Tribunal a 

criação do órgão fiscalizador. Data máx; lIIa vênia 

dos que assim pensam, em cuj o grei não militei 

enquanto advogado, não há poder sem auto­

controle. A autonomia, vocábulo derivado do grego 

autos (próprio) + nmms ( lei), na definição de 

Dicionário Jurídico da Academia Brasileira de 

Letras Jurídicas, é direito Político e 

Etimologicamente significa dar leis a si mesmo. É 

faculdade de governar-se por si próprio. (2a. ed. 

Forense Universitária). 

o célebre Dicionário Moraes assim 

define o vocábulo: 

"Autonomia, s . f. (do gr. autonomia). 

Liberdade de que gozam os países 

autônomos, de poder governar-se segundo 

as suas leis, usos e costumes. Por 

extensão, independência admini s LIaliva. 

Liberdade moral ou intelectual. n 

16 -Inf. Jurfdico da Bibl. Min. Oscar Ssr8iv8, v.5, n.l, p. 1-78, jan./jul. 1993. 



atuação dos 

estranhos e 

consagrada no 

"Ao Poder 

administrativa 

do Conselho 

Lam a autonomia 

) argumento de 

e Tribunal a 

a máxi 'Ma vênia 

ai não militei 

ar sem auto­

:'ivado do grego 

i definição de 

Brasileira de 

Politico e 

a si mesmo. É 

íprio. (2a. ed. 

Moraes assim 

:Jr. autonomia). 

EmI. os países 

mar-se segundo 

costumes. Por 

admini sLtativa. 

lctual. " 

p. 1-78, jlll'l./juL. 1993. 

Imagine-se que liberdade terá o 

magistrado submetido ao guante do poder estranho 

aos seus quadros profissionais. A luta pela 

autonomia administrativa e financeira se 

justifica exatamente pela independência frente 

aos Poderes Executivo e Legislativo para 

preservação do magistrado aos efeitos da politica 

rasteira, das influências espúrias para o jogo do 

prestígio pessoal e obtenção, não raro, de 

vantagens econômicas e financeiras. 

Para dotar o magistrado da 

indispensável independência na aplicação da Lei, 

for9a caracterizadora do Estado de Direito 

Democrático, as nações civilizadas revestiram os 

juízes das garantias excepcionais da 

vitaliciedade, inamovibilidade e irredutibilidade 

de vencimentos. 

"Vitalício", diz Pontes de Miranda, "ou 

pelo menos de longa duração, precisa ser o membro 

do Poder Judiciário, para que se lhe assegure a 

independência e se lhe aproveitem as experiências 

na arte de ju1gar". 

"A vitaliciedade isenta da pressão, da 

influência e das seduções da permanência, que 

dependeriam do Poder Executivo e, pois, dos 

políticos" ("In" comentários à Constituição de 

1967, pág. 542/543, RT). 

Inf. Jurfdico da BibL. Min. Oscar Saraiva, v.S, n.1, p. 1-78, jlll'l./juL. 1993. 17 



"A inaJD.ovibilidade prende-se à divisão 

dos poderes e à independência do Poder 

Judiciário. Se um dos outros poderes pudesse 

promover os Juízes, não teriaJD. esses a 

independência que se pretende necessária. 

Inamovíveis e vitalícios, ficam os Juízes a 

coberto de prejuízos materiais e morais, que Lhes 

infringiriaJD. os dirigentes e os legisladores" . 

(ob. ante cito pág. 544). 

E continua o mestre a ensinar que "a 

vitaliciedade sem irredutibilidade de vencimentos 

seria qarantia falsa"(ob. cito pág. 547). 

Os Juízes são independentes e só são 

subordinados ao Direito e à Lei. 

A autonomia do Poder Judiciário é a 

garantia da cidadania. 

Não é sem razão que os j D j mi qos da 

democracia I utam para submeter o Judiciário aos 

seus desígnios. Vencida a independência dos 

Juízes, sepultadas as liberdades públicas. 

A submissão dos Juízes a um conselho de 

controle externo, por certo reduzir-Lhes-a a 

independência. Dirão que países ocidentais , 

democráticos, mantêm tal instituição. A França, a 

Itália, a Espanha, Portugal entre eles. É fato. 

Mas não poderão omitir a série de problemas 

surqidos na administração da justiça, sobretudo 

com a apreciação de sentenças proferidas pelos 

18 -lnf. Jurfdico da Bibl. Min. Oscar Saraiva, v.5, n.', p. '-78, jan./jul. 1993. 
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magistrados. Não raro tem surgido divergências 

entre os seus membros leigos e magistrados no 

exame dos julgamentos, até para o efeito de 

promoção, em flagrante violação ao princípio da 

irresponsabilidade do juiz pelo teor das decisões 

que proferir (art. 41 da LOMAM). 

Examinemos as regras estabelecidas na 

Constituição de 

220, estabelece: 

Portugal sobre a matéria. O art. 

"1. O 

magistratura 

Presidente 

C

do 

onselho Superior 

é presidido 

Supremo Tribunal 

da 

pelo 

de 

Justiça e composto pelos seguintes 

vogais: 

a) Dois designados pelo Presidente 

da República, sendo um deles magistrado 

judicial; 

b) sete elei tos pela Assembléia da 

República; 

c) sete juízes eleitos pelos seus 

pares, de harmonia com o princípio da 

representação proporcional. 

Imaginem, no Brasil, como se 

processaria a eleição dos sete (7) pela Câmara 

Federal, para compor o super poder. 

Inf. Jurfdico da Bibl. Min. Oscar Saraiva, v.s, n.1, p. 1-78, jan./juL. 1993. 19 



A este Conselho compete, na forma do 

art. 219: 

"1. A nomeação, a colocação, a 

t:rarnrlerência e a promoção dos Juízes 

dos Tribunais Judiciais e o exercício 

da ação discip~ar compete ao Conselho 

Superior da Magistratura, nos termos da 

lei." 

o ideal da independência dos juízes, 

submetidos unicamente à lei, repele a criação do 

espúrio órgão censor. 

Pronunciando-se sobre o proj eto de 

criação do Conselho Nacional de Justiça, como 

"órgão de controle de atividade administrativa e 

do desempenho dos deveres funcionais do Poder 

Judiciário e do Ministério Público", o prof. 

Josaphat Marinho, eminente constitucionalista, 

acentuou em artigo publicado no jornal da Bahia, 

edição de 11.10.87-... ". Além disso é anomalia 

evidente em sistema constitucional democrático 

submeter o poder judiciário a "controle externo" 

excepcional, por um conselho constituído de 

membros de outro poder e de representantes de uma 

corporação profissional cuj as atividades se 

vinculam, amplamente, aos órgãos fiscalizados." 

Num país em que o Poder Judiciário se 

ressentiu sempre da influência dos Poderes 

Executivo e Legiglativo , e que só agora divisa 

positivar a autonomia administrativa e 

20 -Inf. Jurfdico da BibL. Min. Oscar Saraiva, v.5, n.1, p. 1-78, jan./juL. 1993. 
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financeira, não vejo como conciliar o ideal com a 

submissão a um conselho externo, em que se fará 

nítida a influência da po1ítica. Seria, como 

disse Rui, submeter a magistratura nacional à 

corregedoria po1ítica, em sacrifício da 

profissionalização e da independência do Juiz, o 

mais fiscalizado dos servidores públicos. Sim, 

senhores, não há servidor público mais 

controlado. Dele se exige compostura. 

circunspecção, reputação ilibada, probidade, 

enfim, todas as virtudes, sem 1hes desculpar os 

defeitos. A cada instante se observa uma crítica, 

uma apreciação da conduta, não raro a emissão de 

juízo de valor detrimentoso sobre as suas 

decisões. É o mais público dos homens. Tudo se 

lhe exige i nada se lhe perdoa. No exercício da 

profissão, todos os seus atos são públicos, 

comentados e julgados, por advogados, promotores 

e outros juízes. Na aplicação do Direito e da 

Lei , os seus j nlgados são selllpre revistos 

coletivamente por profissionais de categoria 

superior. 

E a sua conduta deve obedecer a deveres 

rígidos, enumerados em lei ( art. 35 da LOMAN), 

sendo-lhe vedado a prática de inúmeros atos da 

vida civil (art. 36 LOMAN). E está submetido, 

sempre, à atividade censória dos Tribunais, além 

de responder por perdas e danos quando, no 

exercício das funções, proceder com dolo ou 

fraudei "recusar, omitir ou retardar, sem justo 
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motivo, providência que deva ordenar de Ofício, 

ou a requerimento das partes n ( art . 49 , II , da 

LOMAN, art. 133 do CPC). 

Neste ponto reside, aliás, o motivo 

fundamental da queixa de quantos idealistas 

querem fazer, erradamente embora, com que a 

justiça seja mais rápida e melhor distribuída ao 

povo. 

Verberei, taInbéln, o juiz tardinheiro, 

vergastado por Rui, na célebre Oração aos Moços, 

e tenho me esforçado por não ser um deles. 

Proclamo, também que justiça atrasada não é 

justiça, "mas injustiça qualificada e manifesta". 

Mas hão de se recordar alguns velhos companheiros 

das lutas advocatícias que não via no conselho 

externo, por limitador da independência e 

autonomia do Juiz, a solução do problema. 

Recordo-me que junto a Thomas Bacelar, no 

Gabinete do Presidente do Tribunal, então Des. 

Mário Albiani, conversamos com juiz recém 

promovido para Vara Cível da Capital. Disse-nos 

da quantidade de processos que encontrara no 

Cartório e das suas dificuldades materiais e de 

pessoal qualificado, de nós, advogados, 

conhecidas. Tão logo nos deixou o magistrado, 

disse ao ftbattonierft que dele tinha pena, porque 

já chegava vencido. Eram milhares de processos. E 

o número deles só faz crescer em proporção 

geométrica, enquanto os recursos postos à 

22 -Inf. Jurfdico da Bibl. M;n. Oscar Sara;va, v.5, n.1, p. 1-78, jan.tjul. 1993. 
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disposição do julgador mal esboçam o crescimento 

em proporção aritmética. 

Não faz muito, em 

11 Encontro de Magistrados 

número fantástico de cerca 

do 

p

de 

alestra 

Amapá, 

cinco 

que fiz 

levantei 

milhões 

no 

um 

de 

processos na primeira instância das Justiças 

Comum e Federal em todo o País. Em São Paulo, 

cada Juiz Federal, responde, hoj e, por cerca de 

23.000 processos. Para que possam aquilatar do 

trabalho desenvolvido pela magistratura federal, 

basta que lhes diga que o TRF da 5a. Região 

julgou 22.765 recursos. O STJ julgou 28.673 

recursos, em sessões e por despacho, sem contar 

2.755 agravos regimentais e embargos de 

declaração. 

Que imensa distância separa o juiz 

brasileiro do juiz alemão, do qual se exige o 

julgamento de 350 processos por ano. 

Diante do quadro crítico e mesmo 

desalentador da justiça brasileira, enfrentam-se 

problemas que vão da insuficiência dos quadros de 

magistrados às dificuldades para o recrutamento 

de novos Juízes. 

O encaminhamento das soluções para a 

grave crise do Judiciário passa pelo 

aperfeiçoamento do ensino jurídico, sendo 

louvável a iniciativa da criação da Escola da 

Magistratura, de que o Tribunal de Justiça da 

Bahia foi pioneiro; impõe a reforma do Código de 
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Processo Civil, para simplificar os procedimentos 

e reduzir os recursos; prover me~or o Ministério 

Público, cujas deficiências de pessoal constituem 

verdadeiro entrave ao andamento dos processos nos 

Tribunais Superiores; alterar a legislação 

brasileira para extinguir o paternalismo 

favorecedor do Réu, principal causa da conduta 

proscratinatória dos processos; estabelecer 

penalidades rigorosas ao descumpri mento das 

decisões judiciais, mormente à execução das 

sentenças; limitar a defesa do Estado e suas 

instituições à resistência razoável, até o limite 

traçado pela jurisprudência pacífica dos 

Tribunais. 

A propósito do número excessivo de 

processos, destaco trecho de voto proferido pelo 

Des. Laerte Nordi, do Colendo Tribunal de Justiça 

do Estado de São Paulo: nEm qualquer estudo que 

se fizer sobre as razões do extraordinário número 

de processos que, atualmente, sobrecarregam os 

Juízes e dão causa à acusação de justiça morosa, 

há de se reservar um capital especial às defesas 

em recurso protelatórios, em que os argumentos, 

com certeza, não convencem nem mesmo quem deles 

se utilize". 

De igual modo, cansa espécie ver 

advogados criminalistas blaterando contra a 

impunidade de criminosos como se não fosse a 
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prescrição a mais comum das armas utilizadas na 

defesa dos seus clientes. 

No quadro atual da justiça brasileira, 

a criação de um Conselho Externo de Controle da 

Magistratura além de nada resolver poderá agravar 

a crise com a submissão do Juiz à política, 

dificuldade maior enfrentada na Itália e na 

Espanha. 

Se assim. penso, longe de mim acobertar 

os Juízes tardinheiros. A solução da crise do 

Judiciário passa pela transparência das suas 

ações, pela exposição até das suas mazelas. A Lei 

Orgânica da Magistratura impôs essa abeLLULa, 

determinando aos Tribunais, no art. 37 , a 

publicação dos dados estatísticos dos seus 

trabalhos, e aos juízes, no art. 39, prestação de 

informações a respeito dos feitos em seu poder, 

"cujos prazos para despacho ou decisão hajam sido 

excedidos, bem como indicação do número de 

sentenças proferidas no mês anterior". 

Tais disposições legais não podem 

continuar descumpridas. Os Tribunais Superiores 

fazem publicar mensalmente a estatística dos seus 

trabalhos. 

De igual modo não se concebe o 

magistrado que não receba e trate mal as partes e 

aos seus advogados, negando-lhes atenção e 

resposta aos pleitos legítimos. 
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De outra parte, não há como concordar 

com a omissão ou parcialidade no julgamento das 

fal tas cometidas por magistrados e serventuários 

da justiça. 

o "esprit du corps" não pode impedir o 

funcionamento transparente do Poder Judiciário. 

Impõe-se dar cumprimento à lei e fazer justiça 

aos bons juízes, afastando os ímprobos e morosos. 

Afinal, a Justiça deve começar de casa, como 

sabiamente proclama. o adágio popular. 

Urge, contudo, dotar os magistrados de 

meios com que possam organizar e dinamizar os 

serviços judiciários nas suas varas. A 

informatização dos cartórios e serventias muito 

contribuirá para a agilização desejada. Uma outra 

providência salutar seria, a meu ver, a de 

utilizar-se os alunos da Escola de Magistrados 

para, em estágio, assessorarem os Juízes 

ajudando-os na árdua tarefa de julgar os milhares 

de processos existentes nas prateleiras. 

A OAB, O Mini.stério Público e os 

advogados devem assumir as responsabilidades que 

lhes cabe de fiscal da fiel execução da lei, 

símbolo da soberania no Estado de Direito 

Democrático , a que o Juiz, mais que ninguém, deve 

cumprir, como seu independente e fiel servidor. E 

só teremos servidores fiéis e independentes com a 

plena autonomia do Poder Judiciário, subudssos só 

à Lei. 

26 -Inf. Jurfdico da BibL. Min. Oscar Saraiva, v.s, n.1, p. 1-78, jan./juL. 1993. 



~

como concordar 

julgamento das 

serventuários 

pode impedir o 

er Judiciário. 

fazer justiça 

)bos e morosos. 

de casa, como 

r. 

magistrados de 

dinamizar os 

.s varas . A 

lrventias muito 

iada. Uma outra 

~u ver, a de 

de Magistrados 

m os Juízes 

;JCU' os milhares 

:iras. 

Público e os 

;abilidades que 

~cução da lei, 

o de Direito 

e ninguém, deve 

iel servidor. E 

pendentes com. a 

o, subnri ssos só 

p. 1-78, jan.tjuL. 1993. 

o CONTROLE DO PODER JUDICIÁRIO (*) 

WALDEMAR ZVEI'IER 
Ministro do Superior Tribunal de Justiça 

SUMÁRIo:	 1) A Soberania da Prestação 
Jurisdicional: 2) Independência e 
autonomia entre os Poderes do 
Estado: 3 ) A posição da OAB: 4 ) 
sistema de canLrole disciplinar do 
Juiz e a unicidade do Poder 
Judiciário Racional: 5) As regras 
disciplinares e a Independência dos 
Juízes: 6) O Conselho Superior da 
magistratura Racional: 7) A OAB e a 
AIIB, posições anl agfud cas quanto ao 
ConLx:ole Ex1erno: 8) A 
respnnsabj 1 j dade das ...1" os do 
SUpLemo Tr:ibnnaJ. Fede:Ial pe::Lante o 
Senado Federal: 9) A busca do 
equj 1 íbrio entre as correntes em 
divergência: 10) A preservação do 
princípio da ba' li'...d a e autonomia 
entre os Poderes do Estado e o 
Controle do Judiciário exercido pelo 
Senado Federal. 

1) SOBERAHIA DA PRES'I'AÇÃO JURISDICIONAL 

É	 regra aceita ser o Poder Judiciário 

órgão da soberania nacional, a quem compete 

administrar a função jurisdicional do Estado em 

todas as	 formas e graus, nos termos da lei eI 

praticar atos judiciários em sentido estrito (1), 

como também o é que o modelo federal exerce uma 

(*)	 Palestra proferida na VII Conferência dos Advogados do Estado do Rio de 
Janeiro - Congresso Sobral Pinto, em outubro de 1991 e no Encontro de 
Presidentes dos Tribunais. 

(1)	 Cretton, Décio. O Estatuto da Magistratura Brasileira, Saraiva, 1980. 
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verdadeira divisão de poder soberano de base 

territorial , cuj o equilíbrio se mantém com a 

primazia da Constituição em todos os poderes (2). 

A autonomia desse modelo de 

federalismo, se traduz no fato de que a 

competência para decidir concretaJIlente, em caso 

de conflito, quais sej am os limites que as duas 

ordens de poderes soberanos não podem 

uItrapassar , não pertence nem ao poder central 

(como acontece no Estado unitário , onde as 

coletividades territoriais menores usufruem de 

uma autonomia delegada) nem nos Estados Federados 

(como acontece no sistema confederativo que não 

limita a soberania absoluta dos Estados). 

Essa competência pertence a uma 

autoridade neutral, os Tribuna i s , aos quais é 

conferida a revisão constitucional das leis. Eles 

baseiam sua autonomia no equilíbrio entre o poder 

central e os poderes periféricos e podem 

desempenhar eficazmente suas funções com a 

condição de que nenhuma das ordens de poderes 

conflitantes prevaleça de modo decisivo. Para dar 

força às decisões judiciárias provêem ora os 

Estados Federados, ora o Governo Central, que os 

sustentam, todas as vezes que convergem com os 

respectivos interesses. Portanto, somente em 

virtude das próprias decisões o Poder Judiciário 

(2) Bobbio, N., MBtteucci, N., Pasquino, G. Dicionário de Política. Ed. UnB, 1986. 

28 -Inf. Jurídico da Bibl. Min. Oscar Saraiva, v.S, n.1, p. 1-78, jan./jul. 1993. 



lerano de base 

mantém com a 

IS poderes (2). 

modelo de 

;0 de que a 

mente, em caso 

es que as duas 

não podem 

poder central 

irio, onde as 

s usufruem de 

tados Federados 

rativo que não 

:ados) . 

tence a uma 

aos quais é 

das leis. Eles 

:> entre o poder 

icos e podem 

unções com a 

,ms de poderes 

isivo . Para dar 

rovêem ora os 

~entral , que os 

nvergem com os 

somente em 

)der Judiciário 

Política. Ed. UnB, 1986. 

p. 1-78, jan./jul. 1993. 

é capaz de estabelecer o equilíbrio entre os 

poderes, definidos pela Constituição (3). 

No Estado Unitário , não existe nenhum 

centro autônomo de poder fora do Governo Central, 

constituindo-se a divisão dos poderes numa base 

exclusivamente funcional, onde o Legislativo e o 

Executivo tendem a ser controlados, 

inevitave1.mente, pelas mesmas forças politicas 

com a conseqüência de ser o Judiciário o mais 

fraco dos três, reduzindo-se, de fato, a um ramo 

da administração pública (4). 

Fácil concluir, pois, fiel a definição 

assente no sistema federativo nacional ser o 

Poder Judiciário soberano na prestação 

jurisdicional de última e definitiva instância, 

nas vertentes de que se constitui, cu1mi nante no 

Supremo TribW1al Federal, como guarda da 

Constituição. 

Daí porque a dificuldade surgida para 

estabelecer uma forma de controle do Judiciário 

sem a quebra dessa soberania, inerente a 

preservação do exercício de sua atividade fim, 

mantida pela não ingerência dos demais poderes da 

Federação, quando da prestação jurisdicional. 

(3) Id., ibdi., i tem (2). 

(4) Id., ibdi., item (2). 
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2 ) llIDEPERUbCIA E AU'I'ONOIUA ENTRE OS 

PODERES DO ESTADO 

Há de se reconhecer a procedência da 

assertiva que a independência dos poderes, no 

Estado moderno, envolve, necessariamente, sua 

responsabilidade e mútua limitação. E, desde que 

sofre o Legislativo o controle do Judiciário, que 

invalida leis tidas por inconstitucionais, 

submetendo-se, ainda, ao controle do Executivo 

pelo direito de veto e de iniciativa, certo que 

este, por sua vez, tem a legalidade de seus atos 

também controlada pelo Judiciário, vendo, ainda, 

sua atuação disciplinada pelo Legislativo, e esse 

controle não se há de imunizar o Judiciário como 

estranhável e injustificada exceção, quando nos 

demais Países democráticos dispõem-se de formas 

de controle, como soe acontecer com o Executivo e 

o Legislativo. 

Contudo, penso, esse controle há de ser 

estabelecido sem a quebra da sua necessária 

autonomia e com a preservação da soberania 

jurisdicional, indispensáveis para o desempenho 

de sua missão constitucional. 

Entretanto a obediência a esse 

princípio não impede que se reconheça a critica 

construtiva representada pelos reclamos da 

Sociedade para que se o estabeleça, sem, contudo, 
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(5) aplaudir as exacerbações, para o admitir 

partindo de órgão híbrido dissociado dos sistemas 

de Poderes do Estado, que o exerça externamente, 

pois que isso, necessariamente, imporia ao Poder 

Judiciário subordinação incompatível com o 

conceito e exercício de sua autonomia e soberania 

jurisdicional, que decorrem do próprio sistema 

constitucional de nosso federalismo. 

3) A POSIÇÃO DA OAB 

Por isso que, embora ponderáveis os 

reclamos da Ordem dos Advogados do Brasil, como 

porta-voz dessa necessidade, seu pleito não 

logrou êxito quando da elaboração Constituinte de 

1988 já que a instituição de um. Conselho 

desvinculado dos sistemas de Poderes do Estado, 

para controle externo do Poder Judiciário 

quebraria a própria estrutura federalista da 

Constituição : valendo destacar que seu esforço 

não foi de todo em vão, eis que significativo 

avanço foi conseguido, para que na composição dos 

Tribunais pelos advogados e merohr os do Ministério 

Público, seus integrantes fossem escolhidos por 

suas Entidades representativas em lista sêxtupla 

das quais os Tribunais escolhem três nomes 

submetendo-as à escolha do Executivo, para o 

preenchimento das vagas que lhes são reservadas 

constitucionalmente. 

(5)	 SOares, Orlando. l:aaentários a Com;tituiçAo da RepJbUca Federativa do Brasil. 

2 ed. Forense, 1990. 
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Vê-se pois, que o estudo dessa matéria 

e a busca da necessária solução, não pode surgir 

de açodamentos decorrentes da emocionalidade, mas 

com a racionalidade e prudência que o tema exige. 

4) O SIS'rKI!!IA DE CORTROLE DISCIPLINAR DO 

JUIZ E A UNICICIllADE DO PODER 

JUDICIÁRIO llACIOIIAL 

o sistema de controle disciplinar do 

Juiz e/ou do Judiciário, que deve defluir da 

responsabilidade judicial, não se constitui fato 

; único em nosso País, mas tem sido preocupação 

constante das Nações organizadas. 

No estudo dessa matéria, CAPE •.•.E".·n, 
citando H. wINKER, que faz distinção entre 

responsabilidade RexternaR e RinternaR, 

desenvolver critérios ( 6 ) para a Tipologia da 

Responsabilidade Jud:icial., af;-rma que talvez, do 

ponto de vista formal, o mais rigoroso pudesse 

ser aquele CODveLgenle DIDIa. ti-pologia dicotôm::ica, 

baseada de um lado sobre o ente ou pessoa a quem 

o juiz deve responder, e de outro sobre a pessoa 

ou ente a quem pertence a responsabilidade. 

Contudo, a tal critério, prefere distingui-la em 

quatro tipos de responsabilidade: A política, do 

juiz ou da magistratura, como grupo, que 

subdivide em dois sub-tipos principais : 

(6)	 Capelletti, Mauro. Giudici Irresponsabili? Milano, Dott A. Giufrê, 1988. 
Trad. Bras. de Carlos Alberto Alvaro de Oliveira. Jufzes irresponsáveis? 
Porto Alegre, Sérgio Fabris, 1989. 
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responsabilidade em face dos poderes políticos, e 

responsabi1idade constituciona1. A socia1, 

perante o púb1ico em geral, referindo-se, ainda, 

tanto ao juiz quanto ao judiciário. A jlIr:ídica do 

Estado, substitutiva, que pode ser exclusiva ou 

concorrente a responsabilidade pessoal do juiz e, 

finalmente, A responsabilidade jurídica (pessoal, 

do juiz, que pode ser penal, civil e disciplinar, 

comportando um sub-tipo "restituitória n , ou 

compensatória do Estado, com base na qual pode o 

juiz ser obrigado a ressarcir o Estado no todo ou 

em parte, pelo prejuízo causado as pessoas pelo 

comportamento do próprio juiz. 

A esta exposição, interessa de perto, a 

responsabilidade disciplinar, certo que para as 

demais há normas dispositivas expressas em nosso 

ordenamento jurídico, sem perder de vista a 

existência das sanções discip1inares existentes 

nas normas de regência dos Judiciários Estaduais, 

e/ou Justiças especializadas, mas COlD âncora na 

elaboração do Estatuto da IlagisLt:aLu:t:a, como 

previsto, expressamente, no art. 93 da 

Constituição Federal. 

Por esse dispositivo , infere-se que 

incorporou a Carta Vigente, a seme1hança do que 

ocorrera com a pri me; ra constitnição Republicana 

de 1891, o conceito de unicidade do Poder 

Judiciário Nacional, definição, no dizer de José 
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Frederico Marques (7) que tornou-se indiscutível 

na Constituição de 1967, reafirmada pelas 

chamadas Emendas 1/69 e 7/77, que após a relação 

dos órgãos integrantes desse Poder, no qual 

incluía ao lado da Justiça Federal, os Tribunais 

e Juízes Estaduais, no art. 112 acrescentou o 

parágrafo único, instituindo a Lei Orgânica da 

Magistratura Nacional. Fato que, registre-se, 

trouxe ao nosso ordenamento constitucional 

profunda aIteração , embora, como anotado por 

vitor Nunes Lea1 ( 8 ) , não se constituisse 

inovação devida a inventiva dos juristas 

brasileiros, mas de desdobramento que fizeram, de 

um conceito jurídico exposto, com toda clareza, 

há muitos anos, por ~ XELSER, na sua conhecida 

Teoria Geral de Direito e do Estado, segundo a 

qual, nas federações, existe uma ordem jurídica 

total, acima das ordens jurídicas central e 

estadual. 

5) AS REGRAS DISCIPI,INARES E A 

IRDEPENDERCIA DOS JUÍZES 

Assim é que a respiUlSabilida.d.e 

disciplinar provindo de um núcleo essencialmente 

publicístico, tem por finalidade assegurar, com 

uma gradação de sanções disciplinares, que os 

juízes, no exercício de suas funções de órgãos do 

Poder que integram, observem os deveres do seu 

(7) MarqJes, José Frederico. A Reforma do Poder JudtcTário. I, Saraiva, 1979. 
(8) LeaL, Victor Nunes. ProbLemas de direito púbLico. Forense, 1960. 
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ofício, tipicamente de direito público, perante o 

Estado e a sociedade em geral. 

Há de se ter presente, entretanto, que 

as regras disciplinares especiais para os juízes, 

diferentemente daquelas destinadas ao emprego 

público em geral, decorrem da necessidade de 

preservar-lhes a necessária independência. 

Na apreciação desses sistemas da 

magistratura, adverte CAPEIaLETTI, que, 

modernamente, (9) fazem eles frente a dois tipos 

possíveis, e em certo sentido opostos, de 

degeneração da responsabilidade disciplinar. O 

primeiro consistente na redução dessa 

responsabilidade em ins tr umento de suj eição dos 

juízes aos poderes políticos, especialmente ao 

Executivo , e assim em última análise, na 

transformação da responsabilidade disciplinar em 

forma de responsabilidade política. O segundo, na 

monopolização da responsabilidade disciplinar em 

mãos da própria magistratura e, conseqüentemente, 

na sua degeneração em instrumento de controle 

puramente corporativo, isolado da sociedade. 

É de ver, todavia, que essa 

advertência, se válida para os Países que 

adotaram sistemas jurídicos diversos do nosso, 

não se afigura relevante para que se possa criar, 

(9)	 Capelletti, Mauro. Giudici Irresponsabili? Milano, Dott A. Giufrê, 1988. 
Trad. Bras. de Carlos Alberto Alvaro de Oliveira. Juízes irresponsáveis? 
Porto Alegre, Sérgio Fabris, 1989. 
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no país, forma segura de controle e 
responsabilidade disciplinar e judicial da 
magistratura, por sua formação peculiar, como 

adiante se verá. 

E não se afigura porque, a uma, não 

pode haver em nosso ordenamento jurídico sujeição 

do Poder da prestação jurisdicional do Judiciário 

nacional a qualquer órgão dos demais Poderes da 

organização do estado ou a Conselhos externos de 

formação heterogênea com a integração de 

representantes do CongIesso nacional, do 

Ministério Público e de Advogados, como 

preconizado ao tempo da elaboração 

constitucional, pela própria definição da 

Magistratura como Poder Autônomo da Soberania 

nacional a quem compete administrar a função 

jurisdicional do Estado, colocando-se indene, 

portanto, a esse controle externo como 

preconizado pena de, com quebra do princípio 

constitucional, dele suprimir-se, com essa 

sujeição espúria, a própria soberania que em 

decorrência de tal princípio ostenta. A outra, 

porque na nova esLtaLard imprimida pelo 

constituinte de ~988 ao Poder Judiciário, há 

meios de se estabelecer o controle da atividade 

funcional e judicial da magistratura, sem que 

tanto signifique monopolização da 

responsabilidade disciplinar em mãos da própria 

magistratura, degenerando-a em controle puramente 

corporativo, isolado da sociedade, porque a forma 
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com que se o constituir, embora interna, pode por 

sua composição e subordinação discipLinar a outro 

Poder representativo da Soberania Popular excluí­

lo desse estigma, como se concluirá. 

Reconheça-se, por outro lado, que não 

foi de boa inspiração, do constituinte anterior, 

a criação da Lei O~ca da Magistratura 

Nacional, sej a por sua índole autori tária, sej a 

porque ao instituir o Conselho Nacional da 

Magistratura a começar por sua designação, 

definição de competência, atribuições e 

composição, representou ele, então, profundo 

corte no princípio federativo, com franca quebra 

da autonomia dos Estados membros e de seus 

Tribunais, notadamente com a adoção da 

avocatória, como feito eito nos termos da Lei 

Complementar nr. 35/79. 

Por isso que admite-se a necessidade da 

existência de um órgão de controle dos juízes e 

do judiciário como um todo, obediente, porém, ao 

federalismo, que preserva a autonomia dos vários 

Tribunais oriundos das vertentes diversas do 

Poder Judiciário nacional, como estabelecido no 

Capítulo III da Carta Federal, não deixando sem 

resposta os reclamos do Povo, a quem se destina, 

principalmente, a realização do ideal da 

distribuição de justiça, recorrendo quando os 

juízes fal tosos eventualmente deixem de ser 

punidos ou quando punidos estes, mesmo que, sem 

Inf. Jurídico da Bibl. Min. Oscar Saraiva, v.5, n.1, p. 1-78, jan./jul. 1993. 37 



culpa evidente, possmn talnbém. ter tais sanções 

disciplinares revistas com isenção. 

Penso haver demonstrado, ainda que em 

apertada síntese, pr.ilaei.ro, que em nosso 

ordenamento jurídico o judiciário é um Poder 

Nacional; segundo, que sendo nacional, autônomo e 

com soberania jurisdicional, seu controle não 

pode ser exercido por um Conselho Externo, na 

forma e como preconizado nas propostas elaboradas 

por segmentos da sociedade civil, os quais 

destacou-se a Ordem dos Advogados do Brasil, e 

enviados, à época, à constituinte, corretamente 

rej eitadas : terceiro, que inobstante , há 

necessidade da instituição de um órgão para que, 

sem a prevalência do "esprit du corps", exerça 

controle disciplinar e judicial dos juízes e/ou 

da magistratura, como um todo, pois não se pode 

conceber a idéia da edição do EstaLubo da 

Magistratura, que estabelecendo deveres e 

direitos, em obediência ao art. 93 com os 

lineamentos de seus incisos, da Constituição 

Federal, não provej a, também, sanções, quando 

infringidas suas normas, como afirmado pelo 

eminente Ministro Sidney Sancbes, relator 

designado. pelo Supremo Tribunal Federal para 

elaboração do projeto respectivo (10). 

(10) Magistratura Urgente: AMB, Ano 111, nr. 18, mar. 1989. 
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6) O CONSELHO SUPERIOR DA MAGISTRATURA 

NACIONAL 

Assim, mister que na elaboração desse 

Estatuto, por Lei Complementar da iniciativa da 

Corte Suprema, seja criado o Conse1ho Superior da 

Magistratura Nacional, - Nomenclatura sugerida 

pelo Ministro Carlos Mário da silva Velloso (11), 

cuja composição por sua vez reflita todas as 

vertentes do judiciário do País, atento, ainda, 

aos anseios do povo para que não se revista do 

corporativismo salientado por CAPELLETTI. 

Sobreleva nota, para tanto, que na 

gradação constitucional , a cúpula do Poder 

Judiciário esta representada no seu vértice pelo 

Supremo Tribunal Federal, como guarda da, própria 

constituição; pelo Superior Tribunal de Justiça, 

como responsável pela correta aplicação e 

hegemonia da Lei federal, assim como por sua 

uniformização jurisprudencial. Integram-na, 

também como Cortes Superiores especializadas o 

Tribunal Superior do Trabalho, o Superior 

Tribunal Militar e o Superior Tribunal Eleitoral. 

Saliento que dessa cúpula do Poder 

Judiciário Nacional, por sua peculiar composição, 

notadamente no que pertine ao Superior Tribunal 

de Justiça, se poderá extrair os integot antes 

desse órgão de controle que satisfaçam, ainda que 

(11) Velloso, Carlos Mério	 da Silva. Problemas e soluções na prestaçio da justiça, 
Arquivos do Ministério da Justiça, 44 (117) : 83, jan./jun. 1991. 
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de forma indireta. Aos reclamos dos que 

insistiram, desarrazoadamente, como se pretende 

haver demonstrado, no chamado controle externo do 

judiciário, sem com que, obviamente, se quebre o 

princípio da soberania jurisdicional e/ou a 

independência do juiz como órgão do Poder, 

subordinando a atividade de seus membros a função 

fiscalizadora da soberania popular representada 

pela mais alta Casa do Congresso Nacional: o 

Senado da República. 

É que compõem o Supremo Tribunal 

Federal e o Superior Tribunal de Justiça 

Ministros das mais diversas origens os quais, 

além de juristas consagrados com notável saber 

jurídico (requisitos constitucionais) , trazem 

alguns dentre outros, longa experiência, podendo­

se, como exemplo, citar hoj e no primeiro, a 

parlamentar, a executiva e a censória das causas 

da União e, no segundo, como f ato inédito no 

País, cognominando-o, por isso, em felicíssima 

expressão, seu então eminente Ministro 

Presidente, Washington Bolivar, como sendo o 

Tribunal de Convergência Nacional, com sua 

composição de 1/3 de Ministros originários dos 

Tribunais Regionais Federais; 1/3 dos Tribunais 

de Justiça dos Estados da União e 1/3 de membros 

do Ministério Público e Advogados. E nas três 

últimas Cortes Superiores, Mi ni stros oriundos de 

suas áreas de especialização da Justiça Laboral, 

da Justiça Militar e da Justiça Eleitoral. 

40 -Inf. Jurfdico da Bibl. Min. Oscar Saraiva, v.S, n.1, p. 1-78, jan./jul. 1993. 



Lamos dos que 

Dmo se pretende 

trole externo do 

lte, se quebre o 

Lcional e/ou a 

::-gão do Poder, 

membros a função 

Lar representada 

;so Nacional: o 

lpre1Ilo Tribunal 

aI de Justiça 

1gens os quais , 

m notável saber 

lonais) , trazem 

iência, podendo­

no primeiro, a 

;ória das causas 

f ato inédito no 

em felicíssima 

~te Ministro 

como sendo o 

onal , com sua 

originários dos 

3 dos Tribunais 

~ 1/3 de membros 

los. E nas três 

:ros oriundos de 

Justiça Laboral, 

Leitoral. 

, p. 1-78, jan./jul. 1993. 

Assim julgo que se instituir , o 

Estatuto da Magistratura, o Conselho Superior da 

Magistratura Nacional, coçosto de 11 (onze) 

Ministros, sendo quatro oriundos do Supremo 

Tribunal Federal, dentre os quais 

obrigatoriamente seu Presidente e o Presidente do 

Superior Tribunal Eleitoral; quatro do Superior 

Tribunal de Justiça obedecida neste, além de seu 

Presidente, para cada um, a orige1Il de sua 

investidura na Corte ou seja, um dos Tribunais de 

Justiça, um dos Tribunais Regionais Federais, um 

do Ministério Público e da Ordem dos Advogados do 

Brasil, estes alternadamente; dois do Tribunal 

Superior do Trabalho sendo um seu Presidente e o 

Presidente do Superior Tribunal Militar, ter-se-á 

dado ao ConseLho uma c01Ilposição mista se1Il ferir o 

princípio da autonomia e soberania jurisdicional 

do Poder Judiciário, formando-se um órgão de 

controle verdadeiramente r~presentativo da 

Magistratura Nacional, e da sociedade, porque 

constituído de todas as vertentes de que se 

compõe o Judiciário da Nação, integrado, como se 

procurou evidenciar, também, por nobres advogados 

e membros do Ministério Público, eis que, 

indicados por seus órgãos de classe e já na 

qualidade de Ministros do superior Tribunal de 

Justiça, os quais seriam eleitos pelos Tribunais 

respectivos para um mandato de dois anos, com 

competência para exercer a supervisão 

administrativa dos Poderes Judiciários da União e 
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dos Estados Membros, incumbindo-lhes, ainda, 

cui<iar da disciplina dos órgãos Judiciários (12) 

e para julgar recursos hierárquicos, interpostos 

pelos interessados, das decisões disciplinares e 

administrativas, proferidas, em último grau, 

pelos Tribunais das instâncias ordinárias, bem 

como pelo Supremo Tribunal Federal e demais 

Tribunais superiores. 

o Conselho superior da Magistratura 

Nacional assim constituído e com tal atribuição, 

ao tempo em que atende aos princípios da 

Federação e aos anseios da sociedade de contar 

com um órgão de controle a~tivo do Poder 

Judiciário, sem excepcionar qualquer de seus 

integrantes, obviamente não exclui a competência 

do Egrégio Supremo Tribunal Federal para, 

contenciosamente, examinar em instância 

derradeira o acerto ou não das sanções ou 

rej eições das representações oferecidas, j á que 

no fundo, todas envolverão os predicamentos 

constitucionais da Magistratura. 

7) A OAB E A AlI8, POSIÇÕES AB'.rAGôRICAS 

QUABTO AO COR'J'ROLE EX'I'ERNO 

Impende considerar que promulgada a 

Carta de 1988, não cessaram os reclamos da OAB e 

de outros segmentos da sociedade para que se 

criem mecanismos de controle externo das 

atividades do judiciário que exclua, segundo 

alegam, o corporativismo, tornando-se mister 
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encontrar posição conciliadora, eis que, de outro 

lado, a AMB, mostra-se, por quanto se afirmou, 

corretamente, contrária às propostas híbridas 

feitas até então e rejeitadas pelos 

constituintes , mostrando-se irredutível quanto a 

forma de controle que pretende seja interno 

exercido, como o vem sendo pelos Conselhos da 

Magistratura das instâncias ordinárias e pelo 

Conselho Nacional. 

Contudo, no calor dos debates travados 

até o presente nenhum dos que defendem essas 

posições antagônicas, ao que se sabe, atentam 

para a circunstância de que em nossa tradição 

judiciária os Ministros do Supremo Tribunal 

Federal são julgados pelo Senado da República, 

nos chamados crimes de responsabilidade, sem que 

tal fato implique ingerência indébita quer na 

soberania de sua atuação jurisdicional, quer numa 

eventual quebra da autonomia que existe entre 

esses Poderes, justo porque sendo, como é, o 

Senado Federal órgão máximo do Poder Legislativo, 

na representação da soberania representativa da 

Nação, está, afinal é a que deve prevalecer pois 

que emana da vontade popular à qual todos devem 

subordinar-se. 

Nem se objete que tal circunstância se 

dá, tão-só, quando ocorrente a prática dos 

chamados crimes de responsabilidade dos quais se 

excluiriam as questões administrativo-
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disciplinares e o conjunto de deveres funcionais 

dos Juízes. 

Isso porque a lei que os define - Lei 

nr. 1.070 de 10.04.50 - em sua parte terceira, 

Título I, Capítulo I, no art. 39, dentre outros, 

def ine em seu inciso 4, também, como crime de 

responsabilidade dos Ministros daquela alta Corte 

"ser patentemente desidioso no cumprimento dos 

deveres do Cargo" que equivale dizer no 

descumprimento dos deveres que imporá o Estatuto 

da Magistratura Nacional aos juízes brasileiros, 

indistintamente, eis que, "crime de 

responsabilidade, em sentido amplo, pode ser 

conceituado como um fato violador do dever do 

cargo" (12) , peneitamente aplicável, 

extensivamente, essa derinição, desde que 

prevista no Estatuto, aos membros integrantes do 

Conselho Superior da MaqisLI:aLur:a Nacional. 

8) A BUSCA DO EQUILÍBRIO EN'rRE AS 

CORRENTES EI!I DIVERGÊNCIA 

Pelo que tem noticiado a imprensa, 

traduzindo exposições em conferências e simpósios 

realizados pela OAB e outras entidades, com 

vistas à revisão constitucional prevista para o 

ano de 1993, assim como as declarações 

decorrentes dos Encontros dos Magistrados 

Brasileiros, partes que se mostram irredutíveis 

(12)	 Jesus, Damásio de. Crimes de responsabilidade, Justitia, 50 (141) : 41-2, 
jan./mar. 1988. 
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na defesa de suas posições, aqueles pugnando pela 

instituição do Controle Externo híbrido 

descaracterizado de Poder e estes pelo Controle 

Interno exclusivo, afigura-se de todo 

convinhável, com base no ordenamento jurídico 

existente e na oportunidade da discussão e 

aprovação do anteprojeto do Estatuto da 

Magistratura Nacional, sejam adotadas linhas de 

procedimento, pela própria magistratura, que 

harmonizem tal antagonismo sem ferir o princípio 

da autonomia do Poder Judiciário e de sua 

soberania jurisdicional, que instituam forma de 

controle adequada e que de certo modo satisfaça a 

ambos. 

Essa forma de conL:tole pois não pode 

aclmitir a criação de um Conselho Externo 

integrado por não magistrados, admitindo-se , em 

contra partida, que o seja por sua formação 

mista, como anteriormente preconizado e 

subordinando seus membros, assim como j á acontece 

com os integrantes do Supre1IlO Tribunal Federal, 

ao crivo do Senado Federal. 

9) A PRESERVAÇÃO DO PRINCÍPIO DA HARi!iONIA E 

AUTONOMIA ENTRE OS PODERES DO ESTADO E 

O CONTROLE DO JODICTÁRTo EXERCIDO PELO 

SENADO FEDERAL 

vindo a público agora o projeto do 

Estatuto da Magistratura, elaborado pelo Supremo 
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Tribunal Federal, no qual se prevê a criação do 

Conselho Nacional de Administração da Justiça, em 

substituição ao existente Conselho Nacional da 

Magistratura, tem-se como certo que a modificação 

de sua designação não desf igura a proposta aqui 

feita, válidos, data venia, os fundamentos que se 

sustentou, notadamente para sua constituição e 

nomenclatura, que mais se coaduna como vértice 

dos Conselhos das Instâncias Ordinárias, 

permanentes os argumentos dos que vêem somente no 

controle como preconizado pela OAB forma adequada 

de aproximação do judiciário ao povo a quem 

destina sua atuação, penso que, as razões até 

aqui expendidas espelham melhor a forma de 

controle do Judiciário, qual a de submeter os 

membros do Conselho Superior da Magistratura 

Nacional ou de Administração da Justiça como está 

no anteproj eto , tal como sucede com os Senhores 

Ministros do STF, por força do disposto no art. 

52, rI, da CF, ao crivo de julgamento pelo Senado 

da República, nos chamados crimes de 

responsabilidade, a serem definidos no Estatuto 

tomando-se como parâmetro o art. 39 e incisos da 

Lei nr. 1.079 de 10.04.50. 

É evidente, por fim, que o tema 

abordado, por sua complexidade e natureza, não se 

esgota nas observações e não se conclui na 

proposta alvitrada. Merece e deve ser aprofundado 

pelos doutos, convindo, porém., sej a feita tal 

discussão pelos próprios órgãos do Poder 
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Judiciário, ao qual incumbiu a Constituição 

Federal, a guarda e preservação de sua autonomia 

e soberania jurisdicional, evitando que por 

circunstancial desinformação ou inadequado estudo 

da matéria se proponha ao Congresso Nacional a 

adoção, no texto da lei complementar, de medidas 

de controle que acabem por ferir esses princípios 

básicos e indispensáveis ao exercício da 

judicatura, conquistados pelos Magistrados 

Brasileiros na Carta de 1988. 

Se tal discussão ocorrer, com os 

suprimentos que, certamente como resultante dela, 

haverão de surgir, a f inalidade deste trabalho 

estará cumprida. 
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A NOVA SISTEMÁTICA DA PROVA PERICIAL
 

AlHOS GUSMÃo CARNEIRO 
Ministro do Superior Tribunal de Justiça 

A Lei 8.455, que alterou a sistemática 

da prova pericial no processo civil, representa o 

primeiro resultado concreto do labor da Comissão 

que, sob os auspícios do Instituto Brasileiro de 

Direito Processual, da Escola Nacional de 

Magistratura e do Ministério da Justiça, busca 

simplificar o vigente Código de Processo Civil 

com base na experiência decorrente de sua 

aplicação no foro, e nas críticas dos doutos, 

durante os quase vinte anos de vigência. Este o 

obj etivo: simplificar o Código, sem alterações 

maiores em sua esLtutara e nos conceitos 

doutrinários que o inspiraram. 

A prova pericial, bem o sabem os 

advogados militantes e os juízes, por vários 

motivos tem representado frequente causa de 

grande retardamento nos processos, e de 

desvirtuamento do procedimento dito 

I sumaríssimo I. Buscando remediar, na medida do 

possível, tais males, a nova lei alterou diversos 

dispositivos do CPC e, assim: 

1. Aboliu o cc '1" ci. isso do perito I o 

que em nada afastou sua responsabilidade quer no 

plano criminal, por falsidade de perícia (CP , 

art. 342) ; quer no plano cível, por eventuais 

Inf. Jurfdico da BibL. Min. Oscar Saraiva, v.s,n.1, p. 1-78, jan./juL. 1993. ~-9 

 

 



prejuízos causados à parte (CPC, art. 147, não 

aIterado ); quer responsabilidade administrativa , 

com a imposição de multa e a comunicação à 

respectiva corporação profissional, caso deixe o 

experto de apresentar o laudo no prazo assinado 

pelo juiz (cpc, art. 424, nova redação); 

2. O prazo para enb:eqa do 1audo é 

fixado pelo magistrado logo ao nomear o perito, 

abolidas as designações de dia, hora e local para 

o início das di1igências; 

3 . O a:sSi.stent:e técrrico, atendendo à 

própria realidade da dinâEica processual, foi 

excluído do rol dos auxi 1 i ares da justiça para 

ser enquadrado em sua real posição, como sempre 

foi na prática, de assessor da parte que o 

indicou, e sensível pois à ótica dessa parte na 

apreciação da lide. Assim, a~entará parecer (e 

não mais li'ludo!) a respeito dos fatos da causa, 

assim como procederá o jurisconsulto se chamado 

pela parte 

de direito; 

a oferecer parecer sobre as questões 

4 . 

assistente 

Ante 

não mais 

o exposto, 

está sujeita 

a 

a 

escoTha do 

restrições, 

verbis: "Os assistentes técnicos são de confiança 

da parte, não sujeitos a imped imento ou 

suspeição" (art. 422, nova red.). Idem, art. 138, 

III, alusivo agora aPenas ao perito; 

5. Buscando abreviar o andamento do 

processo, a nova lei consagra a possibilidade de 
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o juiz dispensar a prova pericial, quando a parte 

desde logo apresentar, com a inicial e com a 

contestação, no alusivo às questões de fato 

controversas, "pareceres técnicos ou documentos 

que considerar suficientes". Aliás, nos litígios 

mais simples assim já é o uso do foro, como nas 

indenizações por acidentes de trânsito, onde 

fotografias e orçamentos substitoem demoradas e 

onerosas perícias nos veículos avariados, cujo 

pronto conserto se impõe. À evidência, qualquer 

dos interessados poderá justificadamente requerer 

a realização da prova pericial, e a decisão do 

juiz a esse respeito estará sujeita ao agravoi 

6. Desde que compatível com a natureza 

do fato, a perícia poderá realizar-se através 

simples e informal inspeção do perito (e dos 

assistentes, se houver) nas coisas (ou pessoa) 

obj eto da lide, prestando a esse respeito 

informações em audiência (art. 421, S 2 g 
, nova 

red.). Dispositivo semelhante está na Lei 

7.244/84, art. 36 - Lei dos Juizados de Pequenas 

Causas - com bons resultados práticos. Claro está 

que esta informal coleta de prova não se fará nas 

lides de maior complexidade i cuida-se, isto sim, 

da desburocratização das demandas de rito 

'sumaríssimo', tudo sob a censura dos demandantes 

e a prudente discrição do magistrado condutor do 

processo i 
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7. A audiência será marcada para data 

que, considerado o prazo assinado ao perito, a 

este permita apresentar o laudo pelo menos vinte 

dias antes da mesma audiência. Os assistentes 

técnicos oferecerão seus pareceres no prazo comum 

de dez dias após a apreseRtação do laudo, 

independentemente de intimação (art. 433 , nova 

red. ). Destarte, por um lado os ass istentes j á 

conhecerão o laudo, afim de melhor apresentar 

suas reservas ou aplausos quanto aos fundamentos 

ou conclusões do trabalho do perito; de outro 

lado, independente de intimação judicial, o 

assistente será avisado pela própria parte que o 

indicou, ou respectivo advogado, de que chegou o 

momento da entrega do parecer, afastando-se 

destarte um dos grandes motivos de 

procrastinações no andamento dos feitos. 

Impende anotar que, por razões de 

técnica legislativa, as modificações ao CPC estão 

sendo propostas através de projetos setoriais, já 

tendo sido aprovado na Câmara dos Deputados o 

relativo ao agravo de instrumento. De qualquer 

forma, as leis processuais, como todas as demais 

leis, dependem para sua plena eficácia não só de 

uma estrutura judiciária adequada ao volume do 

trabalho forense, como de ter a seu serviço bons 

advogados, bons promotores de justiça e, acima 

de tudo, bons juízes: na palavra evangélica, 

I bana est lex, si quis ea legitime uLaLur'. 
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